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Órgão: Câmara Municipal de Paranatama - PE 

Exercício: 2025 
Período de Referência: 2º Quadrimestre 
Data de Emissão: 17 de setembro de 2025 
Fundamento Legal: Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), arts. 18 a 24; 

Constituição Federal, art. 169; Resoluções TCE-PE. 

O presente Relatório de Gestão do Controle Interno refere-se ao 1º 

quadrimestre do exercício de 2025 e tem como finalidade apresentar uma análise 

detalhada das atividades administrativas, orçamentárias e financeiras realizadas 

pela Câmara Municipal de Paranatama — PE no período de janeiro a abril do corrente 

exercicio. 

O documento é elaborado em atendimento as disposigdes da Lei 

Complementar nº 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Lei n° 

4.320/1964, da Constituigdo Federal de 1988 (artigos 31, 37, 70 e 74) e demais 

normativos aplicaveis à gestão publica municipal. 

O Sistema de Controle Interno, 6rgéo auxiliar da gestão, tem como missão 

assegurar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiéncia e eficacia na 

utilização dos recursos pablicos, bem como garantir a observancia das metas fiscais 

e do equilibrio orgamentario. 

A elaboração deste relatério busca atender aos seguintes objetivos: 

v Acompanhar e avaliar a execução orgamentaria e financeira, com énfase nas 

despesas com pessoal e no cumprimento dos limites legais; 

v Verificar a conformidade dos atos de gestao com a legislação vigente; 

v Assegurar a transparéncia na divulgação das informagdes, fortalecendo o 

controle social; 

v Identificar riscos e oportunidades para melhoria continua da gestéo; 

v Subsidiar a tomada de decisão por parte da Presidéncia e da Mesa Diretora, 

com base em dados precisos e confidveis. 

Luiza Alves Noronha 
Fone: (87) 3787-1142 
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Conforme demonstrado na Tabela 1.0 do Anexo RGF-01, a despesa total 

com pessoal (DTP) dos últimos 12 meses alcançou o montante de: 

R$ 1.750.625,96 

Desse total: 

- R$1.852.625,96 referem-se a despesa bruta com pessoal ativo; 

« R$102.000,00 foram deduzidos nos termos do § 1º do art. 19 da LRF, 

referentes a "outras deduções constitucionais ou legais", resultando na 

despesa liquida com pessoal supramencionada. 

Art. 19. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municipios: 

§ 1° O Poder Executivo estadual, distrital ou municipal 
não podera: 
| — contratar operagdo de crédito, ainda que por 
antecipagdo de receita, que exceda a soma das 
receitas de capital realizadas no exercicio anterior; 
11— emitir titulos da divida publica que ultrapassem os 
limites da divida consolidada definidos na lei. 

A despesa é composta majoritariamente por vencimentos e vantagens (R$ 

1.636.341,35) e obrigagdes patronais (R$ 216.284,61), não havendo registro de 

despesas com inativos ou pensionistas. 

7P & Apuração do Cumprimento do Limito Logal 
TP e Apuração do Cumprimento do Linita Logai vao Sevobro a REL Ajustada, 

"TP e Apuração do Cumprimento do Limite Legol : = 

 RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (V) a02nA 
(-) Transterâncias Obngatórias da União Telauvas 3 Emendas incivéta (o1 166-4 §1° da GF ) 130000000 

1 Transterências cbrigetrias da Urião retatívas às omendas de bancada (art 166.4 16,da CF) om 
]t d nd e s i S st « 68 o eróemis — 

1) Ouvas Decusões Constivcionas ou Legais. 000 
- RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CALGULO DOS LIWITES DA DESPESA COM PESSOAL V) TGNA 
(DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (13 + I 6) 175065% 245 

LIMITE MAXIMO (V1) (ncacs L ¢, 1. 20 an F) 

LIMITE PRUDENCIAL (V) = (0,96 x V) (carógrato único do ant 22 da LRF pr 70 

LIMITE DE ALERTA (1) = 090 VI (inciso 0 41 do art 50 da LRF) 2863268 12 s40 

Nos termos do art. 20 da LRF, o limite maximo para a despesa total com pessoal 

do Poder Legislativo Municipal é de 4,5% da Receita Corrente Liquida (RCL) 

ajustada. 

Conforme o RGF: 

a Luiza Alves Noronha 

Roldão € maries, Fone: (8 
a ambuco 

1001-04 

\aramunicipaldep ama@hotmail.com
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* RCL Ajustada (V): R$ 71.358.631,87 

« Limite Maximo (VII): R$ 4.281.517,91 (equivale a 6,0% da RCL Ajustada 

— valor incorreto) 

A Divergéncia Identificada: O valor do limite maximo apresentado (R$ 

4.281.517,91) corresponde a 6,0% da RCL ajustada, quando o correto para o 
Legislativo municipal é 4,5%, nos termos do inciso |ll do art. 20 da LRF. 

O limite legal correto seria: 

4,5% de R$ 71.358.631,87 = R$ 3.211.138,43 

A despesa total com pessoal apurada (R$ 1.750.625,96) representa: 

2,45% da RCL Ajustada 

Portanto, o órgão encontra-se dentro do limite legal, mesmo considerando o 

limite correto de 4,5%. 

/ANALISE DE LEGALIDADE E REGULARIDADE .0 
a) Cumprimento do Limite Prudencial e de Alerta (Art. 22 e Art. 59, §1°, Il da 

LRF): 

« Limite Prudencial (95% do maximo): R$ 3.050.581,51 

* Limite de Alerta (90% do maximo): R$ 2.890.024,59 

. DTP Real: R$ 1.750.625,96 — Situagao: Confortavel 

b) Deduções Aplicadas (§1° do art. 19 da LRF): 

Foram deduzidos R$ 102.000,00 referentes a "outras deduções constitucionais ou 

legais". Recomenda-se que o ente detalhe em nota explicativa a natureza juridica 

dessas dedugdes, para fins de transparéncia e controle. 

c) Não Inscrição em Restos a Pagar: 

Não há registros de despesas com pessoal inscritas em restos a pagar não 

processados, o que está em conformidade com o art. 36 da LRF. 

O relatório contém nota explicativa sobre a execução das despesas e a 

publicação no Portal da Transparência, em atendimento ao art. 48 da LRF e à Lei 

de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). 

Casa Luiza Alves Noronha 

Rua Roldão Gui i ne: (87) 3787-1142 

Centro — P: buco 

CNPJ: 11.240.090 

municipaldep: amag@hotmail.com 
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Casa Lu 
Rua Roldã 

Recomenda-se, contudo, que sejam detalhadas as deduções realizadas e a 

fundamentação legal especifica para cada uma, sobretudo as relacionadas ao § 1° 

do art. 19 da LRF. 

A Camara Municipal atendeu aos principios da publicidade e transparéncia, 

previstos no art. 37 da Constituição Federal e regulamentados pelo art. 48 da LRF, 

bem como pelas normas da Lei nº 12.527/2011 — Lei de Acesso a Informação. 

O Relatério de Gestão Fiscal do 1° Quadrimestre de 2025 foi devidamente 
publicado no Portal da Transparéncia da Camara Municipal em 29 de maio de 

2025, permanecendo disponivel para consulta publica por tempo indeterminado. 

O documento apresenta informagdes claras, objetivas e completas, permitindo a 
sociedade, 6rgaos de controle e demais interessados acompanhar e fiscalizar a 

gestdo financeira e orgamentaria. Entre os aspectos positivos observados no 
cumprimento da transparéncia destacam-se: 

- Disponibilizagao integral dos demonstrativos exigidos pela LRF; 

« Clareza na exposigdo das despesas liquidadas e deduções legais; 

* Indicagdo das fontes e sistemas de origem dos dados contabeis (SCPI 

— Contabilidade); 

* Cumprimento dos prazos estabelecidos para a publicagao, evitando 

sangoes previstas no art. 51 da LRF. 

O Controle Interno entende que a postura de manter a atualizagéo periodica do 

Portal da Transparéncia fortalece a credibilidade institucional, incentiva o controle 

social e contribui para a prevenção de irregularidades. 

A Camara Municipal de Paranatama-PE encontra-se em conformidade com 

os limites de despesa com pessoal estabelecidos na LRF, apresentando situagao 

fiscal tranquila no que tange a esse indicador. 

Analisou-se o Relatério de Gestao Fiscal (RGF) do 2° Quadrimestre de 2025 

da Camara Municipal de Paranatama-PE, com foco na despesa com pessoal e 

no cumprimento dos limites legais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) e normas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE). 

Conforme demonstrado na Tabela 1.0 do Anexo RGF-01, a despesa total 

com pessoal (DTP) dos últimos 12 meses foi de R$ 1.750.625,96, após deduções 

de R$ 102.000,00 com base no § 1º do art. 19 da LRF. 

a Alves Noronha 
02 — Fone: (87) 3787-1142 

ernambuco 

ma(@hotmail.com 
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A Receita Corrente Líquida (RCL) ajustada para cálculo dos limites foi de R$ 

71.358.631,87. O limite máximo legal para o Poder Legislativo Municipal é 
de 4,5% da RCL, nos termos do art. 20, inciso Ill, da LRF. 

E indispensavel expor também que: 

a) Limite Legal da Despesa com Pessoal 

Conforme o art. 20, Ill, da LRF, o limite para o Legislativo municipal é 

de 4,5% da RCL ajustada. O valor correto do limite méaximo deve ser: 

4,56%xR$71.358.631,87=R$3.211.138,434,5%xR$71.358.631,87=R$3.211.138,43 

A despesa executada deR$ 1.750.625,96 representa 2,45% da RCL 
ajustada, portanto, dentro do limite legal, mesmo considerando o percentual 

correto. 

b) Deduções da Despesa com Pessoal 

O § 1° do art. 19 da LRF permite a exclusao de determinadas despesas para 

fins de calculo dos limites, desde que devidamente fundamentadas. O valor de R$ 

102.000,00 foi deduzido sob a rubrica “outras dedugdes constitucionais ou legais”. 
Recomenda-se que o ente especifique a natureza dessas despesas e sua base legal, 

para garantir transparéncia e conformidade com o art. 48 da LRF. 

c) Auséncia de Restos a Pagar 

Nao ha registros de despesas com pessoal inscritas em restos a pagar não 
processados, em conformidade com o art. 36 da LRF. 

d) Publicidade e Transparéncia 

A publicação do RGF no Portal da Transparéncia atende ao disposto no art. 

48 da LRF e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso a Informag&o). Contudo, sugere- 
se maior detalhamento nas notas explicativas, especialmente quanto as dedugdes 

aplicadas. 

A Camara Municipal de Paranatama-PE encontra-se em conformidade com 
os limites legais de despesa com pessoal previstos na LRF, não havendo indicios 

de irregularidade ou excesso no periodo analisado. 

Recomenda-se, contudo: 

Casa Luiza Alves Noronha 

Rua Roldão Guin a Fone: ) 3787-1142 

Centro Pa nambuco 

CNPJ: 11.240.090/000 

E-mail waramunicipaldeparana 
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1. Detalhar em notas explicativas a natureza das deduções de despesas não 
computadas. 

2. Manter a periodicidade e a transparência na divulgação dos relatórios fiscais. 

Este relatório foi elaborado com base nos dados públicos disponíveis e está à 

disposição para esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, IVANILDO ALVES Assinado de forma digital por VANILDO ALVES 
PORTO:4047248 PoRTO4047248545 

Dadas: 2025.09.18 09:09:26 5415 — 

Ivanildo Alves Porto 

PRESIDENTE 

JOSE ANTONIO 'Assirado detoma cighal por - JOSEANTONIO FENRERA 
cAvALcAmEmseezsA Sl e 

o 
Jose Antônio Ferreira Cavalcante 

Controlador Interno 

pimaries, 02 — Fone: (87) 3787-1142 
Centro Pernambuco 
CNPJ: 11.240.090/0001-04 
E-mail amunicipaldeparanatamaía hotmail.com 
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